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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM Nº RJ2014-13977 

Reg. Col. nº 9750/2015 

Interessado Advogados 

Paulo Amador Thomaz Alves 

da Cunha Bueno 

Marcio Pestana – OAB/SP n° 103.297 
 

Maria Clara Villasbôas Arruda – OAB/SP n° 

182.081-A 

 

Assuntos: Recurso contra despacho que indeferiu pedido de produção de provas 

e pedido de adiamento do julgamento  

 

Diretor Relator: Gustavo Machado Gonzalez 

 

RELATÓRIO 

I.  OBJETO 

1. Trata-se de recurso protocolado em 12.03.2018 pelo acusado Paulo Amador 

Thomaz Alves da Cunha Bueno (“Bueno” ou “Recorrente”) (fls. 4597/4599v) contra 

despacho proferido em 05.03.2018 (fls. 4562/4565), que indeferiu pedido de produção 

de provas (fl. 3227).  

2. O presente processo administrativo sancionador foi instaurado pela 

Superintendência de Relações com Empresas (“SEP”) para apurar eventual 

responsabilidade dos administradores e membros do Conselho Fiscal da Forjas Taurus 

S.A. (“Taurus” ou “Companhia”) na operação de venda de sua controlada SM 

Metalurgia Ltda. (“SML”) e na divulgação dessa venda nas demonstrações financeiras 

da Companhia relativas aos períodos encerrados em 30.06.2012, 30.09.2012 e 

31.12.2012. 

3. A SEP concluiu pela responsabilização do Recorrente, na qualidade de 

conselheiro de administração da Taurus, por infração aos artigos 142, III e V, 153 c/c os 

artigos 176, caput, e 177, §3°, da Lei n° 6.404/1976 e artigos 26 e 29 da Instrução CVM 

n° 480/2009. 

4. Em sua defesa, o Recorrente solicitou a oitiva da testemunha Sadi Assis Ribeiro 

Filho (“Ribeiro”) argumentando ser essa imprescindível para corroborar com o 
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deduzido em sua defesa. Tal solicitação foi indeferida por meio de despacho datado de 

05.03.2018, com a justificativa de que as mesmas acusações recaem sobre Bueno e 

Ribeiro e que Ribeiro já se manifestou quanto às mesmas e aos fatos que as geraram em 

sua defesa, de modo que a oitiva da testemunha seria mera reprise de fatos e argumentos 

já apresentados por ela à CVM (fls. 4562/4565). 

II.  RECURSO  

5. Em 12.03.2018, o Recorrente, com fundamento no artigo 22 da Deliberação 

CVM n° 538/2008, interpôs recurso a tal decisão, alegando violação ao contraditório e à 

ampla defesa, garantidos pelo artigo 5°, LV, da Constituição Federal, o que implicaria 

em cerceamento de defesa. 

6. O Recorrente alegou que a oitiva de Ribeiro “não representaria mera reprise dos 

fatos narrados pelo mesmo, em sua defesa, uma vez que a sua oitiva visa obter o relato, 

da referida testemunha, quanto a fatos relacionados à conduta do ora Recorrente, em 

especial quanto à sua atuação no Conselho de Administração”. Além disso, alegou que, 

“tendo a testemunha composto o Conselho de Administração, poderá atestar que a 

atuação do ora Recorrente, no referido Conselho estava diretamente relacionada com a 

sua expertise em armas de fogo, atividade-fim da empresa”. 

III.  PEDIDO DE ADIAMENTO DO JULGAMENTO  

7. Adicionalmente, em 08.06.2018, Bueno apresentou pedido de adiamento do 

julgamento do presente processo para depois da apreciação do seu recurso datado de 

28.05.2018 (fls. 4601/4601v). 

É o relatório.  

 

VOTO 

8. Mantenho meu entendimento anterior. Considero desnecessária a oitiva de 

Ribeiro, uma vez que já há, nos autos do processo, farta evidência sobre a expertise de 

Bueno em armas de fogo. Cito exemplificativamente o trecho da defesa de Bueno que 

trata especificamente sobre esse assunto (fls. 3214/3216) e os certificados e documentos 

comprobatórios de sua expertise, anexados à sua defesa (fls. 3271/3298). 

9. Também há nos autos vultosa documentação referente à sua atuação no 

Conselho de Administração da Taurus. Nesse caso, menciono, a título exemplificativo, 
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os trechos da defesa de Bueno que tratam desse assunto (fls. 3217/3224) e os 

documentos comprobatórios anexados à sua defesa (fls. 3299/3309). A expertise do 

Recorrente encontra-se, portanto, exaustivamente provada e será devidamente 

considerada no julgamento. Dessa forma, a produção da prova requerida afigura-se 

como sem utilidade para o bom julgamento do feito. 

10. Por todo o exposto, voto pela manutenção do despacho proferido em 05.03.2018, 

acostado nas fls. 4.562/4.565, no sentido de indeferir o pedido de oitiva da testemunha 

Ribeiro. 

11. Adicionalmente, em razão do presente julgamento do recurso de Bueno, 

considero desnecessário adiar o julgamento, o qual fica mantido para o dia 28.08.2018. 

 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2018 

 

Gustavo Machado Gonzalez 

Diretor Relator 

 

 


